
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Nogueira Tapety 185, - Bairro Noivos, Teresina/PI, CEP 64014-060

Telefone: (86) 3232-0350 - h�p://www.defensoria.pi.def.br/

EDITAL Nº 10/2023

Processo nº 00303.005174/2023-59

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o nº 41.263.856/0001-37, com sede
na Rua Nogueira Tapety, nº 138, Bairro Noivos, CEP: 64.046-020, Teresina - PI, por meio da Coordenação
de Licitações e Contratos - CPL/DPE/PI, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização
de  procedimento  licitatório,  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  �po  MENOR  PREÇO,
ADJUDICAÇÃO POR GRUPO, obje�vando o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ITENS
DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ,
conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento. O certame deverá ser
processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de
2014,  Decreto Estadual  nº 11.319/2004,  Decreto Estadual  nº 11.346/2004 e legislação complementar
aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste órgão, Fernanda Márcia de Lima Silva, designada pela Portaria GDPG nº 325/2023, de
19 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí Edição ANO XCIII - 134.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

22 de novembro de 2023 às 09h00min

UASG: 453705 – DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ – DPE/PI

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br

1. DO OBJETO

1.1. O  presente  Pregão  Eletrônico  tem  por  objeto  é  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ITENS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, conforme especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I) e
demais anexos deste Edital.

1.2. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de
preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/.

1.3. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 22 de novembro de 2023
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às 09h00min, no site www.gov.br/compras/, nos termos das condições descritas neste Edital.

1.4. Os LOTES/GRUPOS I, II, III e VI des�nam-se exclusivamente às Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte, nos termos do ar�go 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006. Com relação aos demais
LOTES/GRUPOS  não  será  aplicado  o  tratamento  diferenciado  e  privilegiado  para  Microempresas,
Empresas  de  Pequeno  Porte  e  Microempreendedores  Individuais  previstos  nos  arts.  47  e  48  da  Lei
Complementar nº 123/2006.

1.5. Edital e seus Anexos poderão ser ob�dos através da Internet pelos endereços eletrônicos:
www.gov.br/compras/ e h�p://www.defensoria.pi.def.br.

1.6. A licitação será dividida em grupos de itens,  conforme tabela  do ANEXO I  do edital,
facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos grupos itens forem de seu interesse.

1.7. Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  deste  objeto  descrito  no
Compras  Governamentais  e  as  especificações  constantes  deste  Edital,  prevalecerão  as  úl�mas.As
informações administra�vas rela�vas a este Edital poderão ser ob�das junto ao Setor de Licitações pelo
telefone nº: (86) 99428-1127.

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O Sistema de Registro  de Preços  (SRP)  e  um conjunto de  procedimentos  para  registro
formal de preços rela�vos a aquisição futura de bens e serviços, onde as empresas disponibilizam bens e
serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de
Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata,
sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do
certame.

2.2. Nesta  licitação,  será  firmada  uma  Ata  de  Registro  de  Preços,  que  e  um  documento
vincula�vo,  obrigacional,  com  caracterís�ca  de  compromisso  para  futura  contratação,  onde  os
fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses.

2.3. A Ata de Registro de Preços estará vigente até que se tenha consumido todo o quan�ta�vo
inicialmente  registrado  ou  até  o  termo  final  do  prazo  de  sua  validade,  prevalecendo  o  que  ocorrer
primeiro.

2.4. O fim do prazo de vigência da Ata não implica a ex�nção dos contratos dela decorrentes,
ainda em execução.

2.5. O  licitante  terá  que  cotar  o  valor  de  cada  item  considerando  a  quan�dade  es�mada
constante no Anexo I deste Edital. Será respeitada a ordem de classificação das empresas.

2.6. As  quan�dades  dos  materiais/serviços  estabelecidos  no  Anexo  I  estão  baseadas  nas
necessidades da DPE-PI,  para um período de 12 (doze) meses e, havendo a contratação, poderão ser
adquiridos até o limite da quan�dade informada, ficando esclarecido que não haverá a obrigatoriedade
de contratação para a Administração.

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1. O  critério  de  julgamento  será  o  de  o  MENOR  PREÇO  POR  GRUPO observada  às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2. Será  u�lizado o  modo de disputa  “ABERTO”,  em que os  licitantes  apresentarão  lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.
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4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

4.1. Qualquer  pessoa,  �sica  ou  jurídica,  é  parte  legí�ma  para  solicitar  esclarecimentos  ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame.

4.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias úteis,
junto  ao  Setor  de  Protocolo  da  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Piauí,  através  do  email:
protocolo@defensoria.pi.def.br,  ou  encaminhadas  através  de  e-mail  no  endereço  eletrônico:
cpldpe@defensoria.pi.def.br.Caberá  a  Pregoeira,  auxiliada  pelos  responsáveis  pela  elaboração  deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

4.1.2. A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.3. Quando  o  acolhimento  da  impugnação  implicar  alteração  do  Edital  capaz  de  afetar  a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.

4.2. A  impugnação  deverá,  obrigatoriamente,  estar  acompanhada  de  CPF  ou  RG,  em  se
tratando de pessoa �sica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
auten�cada),  bem como do respec�vo ato cons�tu�vo e procuração, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efe�vamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  endereçados  exclusivamente  ao  e-mail:
cpldpe@defensoria.pi.def.br.

4.3.1. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

4.4. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no
certame.

4.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
mo�vada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

4.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
par�cipantes e a administração.

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o
objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 3, de 26 de
abril de 2018.

5.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que �verem interesse em par�cipar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que
seguem no link: www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-digital.

5.1.2. Será  concedido tratamento favorecido para  as  microempresas  e  empresas  de pequeno
porte,  para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei  nº 11.488,  de 2007,  para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
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previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de
agosto de 2014.

5.2. Será vedada a par�cipação de empresas:

a)  proibidos  de  par�cipar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administra�vos,  na  forma  da  legislação
vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administra�va ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposições no ar�go 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou
ainda,

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação.

5.3. Como requisito para par�cipação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em
campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.3.1.1. nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.3.1.2. nos  itens  em que a  par�cipação não for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa,
empresa de pequeno porte.

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

5.3.3. que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.3.4. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

5.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

5.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.3.7. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição
Federal;

5.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de  reserva de
cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.

5.4. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5.5. Na  ausência  da  Declaração  Unificada  elencada  no  item  10.8.1,  considera-se  válida  as
Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que a
Declaração Unificada será solicitada como documento complementar pela pregoeira
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6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
www.gov.br/compras/, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações
inerentes a este Pregão.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF
e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

6.5.1. A não observância  do disposto no subitem anterior  poderá  ensejar  desclassificação no
momento da habilitação.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os  documentos  de  habilitação  exigidos  no  item 11  do  edital,  proposta  com  a  descrição  do  objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

7.2. O  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  no  item
10 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

7.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assis�ndo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos  itens  e  considerar  as  condições  estabelecidas  no Edital  e  seus  anexos,  descrevendo
detalhadamente as caracterís�cas do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em
campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.
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7.8. A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a par�r da data da
sessão pública do Pregão.

7.9. Nos  valores  propostos  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o DPE/PI.

7.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

7.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

7.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

8. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E  FORMULAÇÃO DOS
LANCES

8.1. No dia 22 de novembro de 2023 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e
início da etapa de lances.

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

8.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os
licitantes.

8.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do GRUPO.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
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aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01
(um centavo).

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automa�camente descartados pelo sistema os respec�vos lances.

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

8.12. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automa�camente.

8.14. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

8.16. Na  hipótese  do  subitem  anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em  campo  próprio  do
sistema.

8.17. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

8.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

8.21.1. no país;

8.21.2. por empresas brasileiras;

8.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei  para
pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de
acessibilidade previstas na legislação.

8.22. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
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as propostas empatadas.

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.25. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

8.26. Após a  negociação do preço,  a  Pregoeira  iniciará  a  fase  de aceitação e  julgamento da
proposta.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  pregoeira  examinará  a  proposta  classificada  em
primeiro  lugar  quanto  à  adequação ao  objeto  e  à  compa�bilidade do  preço  em relação  ao  máximo
es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos  respec�vos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
fundamentam a suspeita.

9.4. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências,  com vistas ao saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta

9.5.1. O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e
jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a sua con�nuidade.

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do
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licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições
de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF.

10.1.2. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União
(h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br /)

10.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de par�cipação.

10.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.4. A documentação rela�va à HABILITAÇÃO JURÍDICA consis�rá em:

10.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a
cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

10.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respec�va sede.

10.4.3. Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Cer�ficado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.5. A documentação rela�va à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consis�rá em:

10.5.1. Cer�dão nega�va de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro
prazo não constar do documento.

10.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira  da  empresa,  vedada a  sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta

10.5.3.  No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.5.4. O balanço patrimonial  e  demais  demonstrações  deverão estar  assinadas  por  Contador,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

10.5.5. A comprovação da situação  financeira  da  empresa   será   constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores   a   1   (um) 
 resultantes   da   aplicação   das fórmulas:
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LG =A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                      A�vo Total                           

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =               A�vo Circulante

Passivo Circulante

10.5.6. As  empresas   que   apresentarem   resultado    inferior    ou    igual     a     1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez   Geral   (LG),   Solvência   Geral   (SG)   e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do   valor   es�mado   da contratação ou
do item per�nente.

10.6. A documentação rela�va à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consis�rá em:

10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

10.6.2. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuinte  Estadual  ou  Municipal,  rela�va  ao
domicílio  ou  sede  da  proponente,  per�nente  ao  seu  ramo de  a�vidade  e  compa�vel  com  o  objeto
contratual.

10.6.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Cer�dão
Conjunta de Débitos rela�vos a Tributos Federais e a Dívida A�va da União, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicílio  ou sede do licitante,
rela�va aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  rela�va aos tributos relacionados
com o objeto licitado;

10.6.6. Cer�ficado de Regularidade de Situação para  com o Fundo de  Garan�a  de  Tempo de
Serviço (FGTS);

10.6.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07
de julho de 2011;

10.6.7.1. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital,
a(s)  empresa(s)  nesta  condição  será(ão)  declarada(s)  habilitada(s)  sob  condição  de  regularização  da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em
que  for  declarado  vencedor  do  certame,  para  regularização  da  documentação,  para  pagamento  ou
parcelamento do débito e  para emissão de eventuais  cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de
cer�dão nega�va.

10.6.7.2. A  não  regularização  da  documentação  no  prazo  es�pulado  implicará  a  decadência  do
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.7. Documentação rela�va à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consis�rá em:

10.7.1. A licitante deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  empresa  forneceu  ou  vem  fornecendo
produtos compa�veis com o objeto da licitação em caracterís�cas, quan�dades e prazos. O (s) Atestado(s)
deverá(ão)  ser  apresentado(s)  em  papel  �mbrado  da  CONTRATANTE  devendo conter,  no  mínimo,  as
seguintes informações: 1) Razão Social e CNPJ, e 2) Descrição do Objeto contratado.

10.7.2. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

10.7.3. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.7.3.1. A declaração do vencedor  acontecerá  no momento imediatamente posterior  à  fase  de
habilitação.

10.7.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante Pregão Eletrônico n° 11/2023
apresentação de jus�fica�va.

10.7.5. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.7.6. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
Pregoeira  suspenderá a  sessão,  informando no “chat”  a  nova data e  horário  para a  con�nuidade da
mesma.

10.7.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.7.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,  em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

10.7.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.7.9.1. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s)  item(ns)  de menor(es)  valor(es)  cuja  re�rada(s)  seja(m)  suficiente(s)  para a  habilitação do
licitante nos remanescentes.

10.7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
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declarado vencedor

10.8. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA:

10.8.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IV)

10.9. A  habilitação  dos  Licitantes  será  comprovada  por  meio  de  prévia  e  regular  inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

10.9.0.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Norma�va
SLTI/MPOG nº 3,  de 26 abril  de 2018,  PODERÁ SUBSTITUIRÁ APENAS  os  documentos  indicados  nos
subitens  acima  10.4  –  Habilitação  Jurídica,  10.5  -  Qualificação  econômico-financeira  e  10.6  -
Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

10.10. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no
CRC,  o  licitante convocado deverá encaminhar,  juntamente com os  demais,  o  documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto
quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte,
conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

10.11. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões de regularidade
fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF;

10.12. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.13. No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de  habilitação  e
classificação.

10.14. O  não  atendimento  das  exigências  constantes  do  item  10  deste  Edital  implicará  a
inabilitação do licitante.

10.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.16. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s)  item(ns)  de menor(es)  valor(es)  cuja  re�rada(s)  seja(m)  suficiente(s)  para a  habilitação do
licitante nos remanescentes.

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11. APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  DE  PREÇOS  AJUSTADA  E  ENVIO  DOS  DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1. Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta,
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o úl�mo lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a
ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento u�lizando o link “ANEXAR”
disponível apenas para o licitante/vencedor.

11.2. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
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necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação

11.3. O licitante deverá anexar a  Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02  (duas)
horas,  contados  da  convocação.  A  proposta  adequada  deverá  constar  úl�mo  lance  ofertado  após  a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

11.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio
do e-mail: cpldpe@defensoria.pi.def.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar
em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira não
se responsabilizará por e-mails que, por qualquer mo�vo, não forem recebidos em virtude de problemas
no servidor ou navegador, tanto da DPE/PI quanto do emissor.

11.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

11.4.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo es�pulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

11.4.3. É  facultado a  Pregoeira  ou à  autoridade competente,  em qualquer  fase  da  licitação,  a
promoção de  diligência  des�nada a  esclarecer  ou complementar  a  instrução do processo,  vedada  a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da
sessão pública.

11.4.4. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada  ou  não  atender  às  exigências  habilitatorias,  a  Pregoeira  DESCLASSIFICARÁ  e  examinará  a
proposta  subsequente  e,  assim,  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma
proposta que atenda a este Edital.

11.5. A proposta deverá conter:

11.5.1. proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo III do presente Edital, vedado
o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;

11.5.2. preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

11.5.3. indicação/especificação do material e marca;

11.5.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

11.5.5. prazo  de  validade  da  proposta  não  inferior  a  90  (noventa)  dias,  contados  da  data
es�pulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o
ar�go 66, § 4º;

11.5.6. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.5.7. proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.

11.5.8. A  Pregoeira  reserva  o  direito  de  realizar  diligências  para  instrução  do  processo  sobre
informações que não estejam claras,  bem como de solicitar  documentos complementares  que julgar
necessários para os respec�vos esclarecimentos.

11.5.9. A proposta apresentada terá que refle�r preços equivalentes aos pra�cados no mercado no
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dia de sua apresentação.

11.6. A Defensoria Pública poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas
por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância,
a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

12.1. A documentação de habilitação,  constante  no item 10,  caso solicitada pela  pregoeira,
deverá  ser  encaminhada  em  original  ou  cópias  auten�cadas,  e  a  proposta  original,  deverão  ser
apresentadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema
eletrônico,  no  seguinte  endereço:  Rua  Nogueira  Tapety  138,  Bairro  dos  Noivos  –  Teresina/PI,  CEP
64.046-020.  Aos  cuidados  da  Coordenação  de  Licitações  e  Licitações  e  Contratos  e  a  pregoeira
responsável: Fernanda Márcia de Lima Silva. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e
informar  o  nome da  empresa  ou  empresário  individual,  número  do  CNPJ,  número  e  ano do  Pregão
Eletrônico.

12.2. Consideradas  cumpridas  todas  as  exigências  do  edital  quanto  à  apresentação  da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, a pregoeira o
declarará vencedor.

12.3. Ocorrendo a inabilitação,  a  pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os
autores  dos  demais  lances,  desde  que  atendam  ao  critério  de  aceitabilidade  estabelecido  pelo
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do
sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência
de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para,
querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que
começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias  para  a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo in�mados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente,
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sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico
via internet, no site: www.gov.br/compras/

13.5. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias
para:

13.6.1. Negar  admissibilidade  ao  recurso,  quando interposto  sem mo�vação  ou  fora  do  prazo
estabelecido;

13.6.2. mo�vadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3. manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7. O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insusce�veis  de
aproveitamento.

13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

13.9. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior para homologação.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1. Se  o  primeiro  proponente  classificado  não  atender  às  exigências  de  habilitação,  será
examinada a  documentação do segundo proponente  classificado,  na  ordem de classificação,  e  assim
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o
respec�vo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.
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15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do
objeto licitado.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO REAJUSTE DE PREÇOS

16.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

16.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no
Ar�go 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

16.3. Não  serão  liberadas  recomposições  decorrentes  de  inflação,  que  não  configurem  álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

16.4. Os  pedidos  de  recomposição  de  valores  deverão  ser  protocolados  junto  ao  Setor  de
Protocolo da Defensoria Pública do Estado do Piauí, através do email: protocolo@defensoria.pi.def.br.

16.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Ar�go 65, II, “d” da Lei
8.666/93.

16.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

16.7. Valor máximo es�mado da licitação é de R$ 339.155,50 (trezentos e trinta e nove mil
cento e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos).

16.8. Os  recursos  des�nados  ao  pagamento  do  objeto  de  que  trata  o  presente  edital,  são
oriundos da Defensoria Pública do Estado do Piauí.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de
Preços, cuja minuta cons�tui o Anexo V deste Edital.

17.2. A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  encaminhada  através  de  correio  eletrônico,  para  o
endereço de e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, compe�ndo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original na
Coordenação de Licitações da DPE/PI, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

17.3. A via do instrumento des�nada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será  disponibilizada  por  correio  eletrônico,  na  forma  do  item  antecedente,  ou  para  re�rada  na
Coordenação de Licitações da DPE/PI a par�r de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

17.4. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a par�r da
primeira publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório.

17.5. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer
comprovação da prá�ca dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou
outro documento comprobatório dos preços de mercado.

17.6. Quando  os  primeiros  classificados  es�verem  impossibilitados  de  cumprir  com  o
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fornecimento  do  objeto  (devidamente  jus�ficado  e  aceito  pela  Administração),  as  licitantes
remanescentes  poderão  ser  chamadas  para  fornecer  os  materiais,  desde  que  o  preço  registrado  se
encontre dentro dos pra�cados no mercado.

17.7. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do pra�cado no mercado,
os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos
serão novamente registrados em Ata e publicados.

18. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a par�r da data
da publicação da respec�va Ata de Registro de Preços.

18.2. A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

18.3.  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)  fornecedor(es)

18.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores pra�cados pelo mercado.

18.5.  O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

18.6.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder  cumprir  o  compromisso,  o  órgão  gerenciador  poderá  liberar  o  fornecedor  do  compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados;

18.7. Não havendo êxito nas negociações,  o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da  contratação  mais
vantajosa.

18.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

18.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

18.8.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

18.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pra�cados no mercado; ou

18.8.4. sofrer  sanção  administra�va  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato
administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

18.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 18.8.1, 18.8.2 e 18.8.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior,  que prejudique o cumprimento da ata,  devidamente comprovados e
jus�ficados:

18.10.1. por razão de interesse público; ou
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18.10.2. a pedido do fornecedor.

19. DAS PENALIDADES

19.1. Os  critérios  referentes  às  penalidades  sobre  a  execução  contratual  estão  previstos  no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

20.2. Fica assegurado a DPE/PI o direito de revogar a licitação por razões de interesse público
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

20.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

20.4. Quando  da  declaração  de  nulidade  de  algum  ato  do  procedimento,  a  autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

20.5. A  nulidade  do  procedimento  de  licitação  não  gera  obrigação  de  indenizar  pela
Administração.

20.6. A nulidade da contratação opera efeitos retroa�vamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de descons�tuir os já produzidos.

20.7. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

20.8. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administra�vo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.9. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Defensora Público Geral.

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administra�va (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar,  de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou bene�cios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garan�r, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado
do Piauí  através  do  endereço eletrônico  www.diariooficial.pi.gov.br,  e  no  site  da  DPE/PI  através  do
endereço eletrônico www.defensoria.pi.def.br.

22.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
DPE/PI não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
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resultado do processo licitatório.

22.3. Os proponentes são responsáveis  pela fidelidade e legi�midade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.4. Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado a
Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

22.5. Das  sessões  públicas  serão  lavradas  atas  circunstanciadas,  devidamente  assinadas  pela
Pregoeira.

22.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira,  que decidirá,  com base na legislação
vigente.

22.7. No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  a  Pregoeira  poderá  relevar  omissões
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

22.8. Na hipótese de divergência entre este Edital  e quaisquer condições apresentadas pelos
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

22.9. Todos  os  documentos  exigidos  deverão  ser  apresentados  no  original  ou  por  qualquer
processo de cópia reprográfica auten�cada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou
ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para auten�cação pela pregoeira, e
serão re�dos para oportuna juntada aos autos do processo administra�vo per�nente a esta licitação.

22.10. Todos  os  documentos  expedidos  pelo  licitante  deverão  estar  subscritos  por  seu
representante legal ou procurador, com iden�ficação clara do subscritor.

22.11. Os documentos emi�dos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

22.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou
por determinação legal, forem comprovadamente emi�dos apenas em nome da matriz ou cuja validade
abranja todos os estabelecimentos da empresa.

22.13. Salvo  as  exceções  previstas  neste  Edital,  os  documentos  exigidos  para  habilitação  não
poderão, em hipótese alguma, ser subs�tuídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser reme�dos posteriormente ao prazo fixado.

22.14. O presente  PREGÃO poderá  ser  anulado ou revogado,  nos  termos do ar�go 49 da  Lei
Federal nº 8.666/93.

22.15. O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respec�vo contrato, todas as
condições de habilitação e de par�cipação exigidas no procedimento licitatório.

22.16. Os  licitantes  serão  responsáveis  pela  fidelidade  e  legi�midade  das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.17. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia
ú�l subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário.

22.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na DPE/PI.
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22.19. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira.

22.20. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição
da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquer licitante.

23. DOS ANEXOS

23.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

23.1.1. Anexo I – Termo de Referência 

23.1.2. Anexo II – Es�ma�va de Valores

23.1.3. Anexo III –  Modelo Padrão de Proposta Comercial

23.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração Unificada

23.1.5. Anexo V – Modelo de Ata de Registro de Preços

23.1.6. Anexo VI – Minuta do Contrato

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, Pregoeiro (validador) e pela autoridade
responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da DPE-PI, cujos fundamentos passam a
integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

CARLA YÁSCAR BENTO FEITOSA BELCHIOR 

DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ

Equipe de Apoio:

LEONARDO CHAVES BATISTA TATIANA DE SOUSA BONFIM

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA MARCIA DE LIMA SILVA - Matr.0321656-0,
Assessor Técnico, em 07/11/2023, às 15:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por CARLA YASCAR BENTO FEITOSA BELCHIOR -
Matr.0208506-2, Defensora Pública Geral, em 08/11/2023, às 10:40, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9868810 e o código CRC 097FDE3A.

ANEXO I
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Este Termo de Referência tem por objeto registro de preços para aquisição de itens de
informá�ca para atender as necessidades desta Defensoria Pública, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. O  quan�ta�vo  a  ser  adquirido,  será  solicitado  pela  Coordenação  de  Tecnologia  da
Informação  desta  Defensoria  Pública  através  de  sua  equipe  e  controlado  pela  fiscalização,  que  se
resguarda no direito de recusar o fornecimento do produto que es�ver em desconformidade com as
especificações deste Termo de Referência.

1.2. Especificação do objeto:

LOTE 01

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD

1 Bateria CMOS Bateria de lí�o 3V CR 2032, �po moeda, não recarregável 150

2 Adaptador de vídeo

Adaptador/conversor - iden�ficação: converter sinal digital
em  analógico;  conector  (1):  hdmi;  conector  (2):
hdmi(macho)para  vga(femea);  Adaptador  hdmi  para  vga
compa�vel com resolução 1080i e 1080p.

100

3 Cabo HDMI

cabo  de  áudio  e  vídeo;  1,8M  a  2M;   alta  definição,
resoluções de  1080p + a 120 Hz ou superior; Compa�vel
com  telas  4K  x  2K  e  estéreo  3D.   Conectador  HDMI-19
pinos; macho nas duas pontas; Cor preto;

50

4
Alicate  para  crimpar  RJ45
10P10 8P8.

Alicate para crimpagem de cabos rj-45, corpo em aço com
reves�mento  do  cabo,  em  material  termoplás�co,
conectorização  de  cabos  rj45  cat.  5e  e  6,  matriz  de
conectorização  de  alta  precisão  com  catraca,  executa  a
inserção das garras de contato do conector rj45 macho e
aciona o prensa-cabo. garan�a: 1 ano. marca de referência:
Furukawa alicate de crimpagem rj-45

10

5
Alicate  Decapador
Universal  de  Cabos  de
Rede

Alicate cortador e decapador giratório HT-501A, para cabo
coaxiais, UTP e FTP (blindado), suporta bitolas 22, 24 e 26
AWG e coaxiais RG58, RG59 e RG06.

10

6 Alicate de inserção.

Alicate de inserção do �po Punch Down
Aplicação inserção cabo UTP em tomadas RJ11 e RJ-45. A
ferramenta de impacto deve possuir ajuste de pressão para
inserção para, pelo menos, dois níveis de impacto e corte
de cabos UTP em conectores fêmea RJ-11 e RJ-45. O ajuste
de  pressão  precisa  necessariamente  ser  feito  apenas
girando o dedo em um seletor (do �po giratório), no meio
da ferramenta, para maior agilidade de ajuste. Não serão
aceitos  modelos  em  que  o  ajuste  é  realizado  na  parte

10
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traseira da ferramenta.
Marca: JONARD
Modelo: EPD-914110

7
Localizador  de  cabo  com
testador

LOCALIZADOR DE CABO COM TESTADOR - Teste Do Cabo:
Detecta Cabos De Rede Cat.3, Cat.5e, Cat.6, Cat.6a,Coaxial
Detecta Linha Dc E Determina Cátodo E Ânodo. Teste De
Con�nuidade, CurtoCircuito E Circuito Aberto. Detecção Por
Chamada. Volume Regulável Do Bip ( Intensidade Sonora ).
Velocidade Do Teste Regulável. Permite u�lização de fones
de  ouvido.  Ajuste  De  Volume.  Caneta  Indu�va  Com
Lanterna  Itens  que  devem  acompanhar  o  aparelho:  -
Caneta Indu�va Com Gerador De Tom + Testador De Cabos
Montados Comrj45 Localizador  De Par  (  Zumbidor  ).  Led
Branco Na Ponta P/ Iluminação E Facilidade No Trabalho.
Fone De Ouvido. Cabo De Rede Cat5 e 1m. Estojo/Case Para
Transporte. Duas Baterias 9v Manual do usuário. Garan�a
de 1 ano a par�r da data de entrega. (Modelo Referência:
Localizador  De  Cabos  /  Zumbidor  /  Testador  Completo
Networkbox)";  Garan�a  de  1  ano  a  par�r  da  data  de
entrega.

10

8 Capacimetro Digital

com  display  lcd,  faixa  de  capacitância  200pf-20000µf,
alimentação  por  adaptador  e/ou  bateria,  precisão  1,0%,
com proteção de sobrecarga, acessórios: 2 pontas de prova,
adaptador e/ou baterias.

3

9 Mul�metro digital portá�l

com  escalas  para  leitura  de  tensão  (200  mv  a  1000v),
corrente (200 micro a 20 ampère) e resistência (200 ohm a
2000 megaohm), com precisão de 1% de fundo de escala,
com pontas de prova, manual e bateria.

5

10 HD externo portá�l.

Interface:
USB 3.0. Capacidade: 1TB. So�ware de backup automá�co
incluso no produto.  Tamanho máximo do HD (C x L  x  A)
115mm x 90mm x 16 mm. Garan�a de 1 ano a par�r da
data
de entrega.

5

11
SSD 2.5´  SATA 3.0  (de  3  a
6Gb/s).

Capacidade: 240GB.
Desempenho  mínimo:  Leitura  500MB/s  e  Gravações
400MB/s.
Garan�a de 1 ano a par�r da data de entrega. Modelo
referência: Sandisk SDSSDA-240G-G26, Kingston
SA400S37/240G; garan�a de 1 ano

200

12 Webcam

Vídeo  chamada:  HD  de  720p  (até  1280  x  720  pixels);
Gravação  de  vídeo:  até  1280  x  720  pixels;  Quadros  por
segundo: até 30 qps; Foto: 3 MP; Microfone com redução
de  ruído  automá�ca;  Controle  de  zoom,  inclinação,

50
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panorâmica  e  detecção  de  rosto  e  movimento  por
so�ware; Rotação: 360°; Clipe universal pronto para tripés
que se ajusta a monitores de laptop ou LCD; Interface: USB
2.0; Comprimento mínimo do cabo USB: 1m; Plug and Play
e compa�vel  com Windows 10,  Windows 8,  Windows 7,
macOS  10.10  ou  posterior;  Referência:  Marca  Logitech,
modelo C270 ou de melhor qualidade; garan�a de 1 ano

13
Caixa  de  som  para
computadores

potência  mínima  de  2WATT,  Áudio  2.0,  com  PLUG  P2  e
conexão USB para alimentação, ajuste de volume por botão
rota�vo no painel e saída para conexão de fone de ouvidos
no painel. Marca: KNUP. Modelo: KP-600;

50

14
Headset  Fone  com
microfone e conexão

Especificações técnicas
mínimas: Controle de volume; Haste ajustável; Som de alta
fidelidade; Diâmetro do alto falante aprox.:
40mm;  mínima  de  Sensibilidade:  54dB+3dB;  mínima  de
Frequência  de  resposta:  20  Hz  -  20  KHz;  -  Impedância:
32ohms; Diâmetro do microfone aprox.: 6x5mm; - Alcance
de frequência; - Comprimento
do fio aprox.: 2,2 m; microfone integrado. Marca: C3TECH.
Modelo: PH-320BK.

50

15 Teclado
Padrão USB com 107 teclas, conexão USB 2.0, layout ABNT
2. Cor: preto. Garan�a de 1 ano a par�r da data de entrega.

150

16 MOUSE Óp�co
Com  3  botões  (Esquerdo,  direito  e  scroll).Interface  USB.
Resolução Mínima 1000 dpi. Cor: preto. Garan�a de 1 ano a
par�r da data de entrega.

150

LOTE 02

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD

1 Limpa Contato 300ml

Removedor  de  graxa,  sujeira,  óleos  e  outros
contaminantes das super�cies dos

contatos eletroeletrônicos.

10

2 Pasta Térmica para processador

Pote  de  100  g  Penetração:  (265-295)  Ou  (220-250)
(1/10 Mm). Exudação: 0,4%.
Componente Básico: Silicone odificado; Condu�vidade
Térmica:

1,2 W/Mk (Conforme Norma Técnica Iso 8301:1991);

Ponto  De  Gota:  Inexistente;  Solubilidade  Em  Água:
0,04g / 100ml.

10
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3 Cola Instantânea
A base de Cianoacrilato, similar a Super Bond, incolor,

com bico dosador, tubo com 25g, frasco.
20

4 Solda estanho Solda Estanho 40x60,  1.5mm, Rolo 500g. 2

LOTE 03

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD

1 Mouse Pad

material:  borracha  an�derrapante,  caracterís�cas
adicionais:

com  apoio  de  punho  em  gel,  cor:  preta,  �po:
ergonômico.

50

2 Apoio de punho teclado

Apoio punho teclado, material: espuma reves�da com
tecido sinté�co, cor: preta,

comprimento:460 mm, largura: 150 mm, altura apoio
punho: 25 mm,

caracterís�cas adicionais: ergonômico

50

3

Apoio Ergonômico para Pés

(apoio  para  pés  ou  descanso
para pés).

Estrutura em aço ou material de resistência similar;

Plataforma para pés em aço inox, madeira

ou plás�co de alta resistência; 

A  base  do  equipamento  deverá  possuir  material
an�derrapante que não danifique o piso.

Acabamentos:  Cantos  com  acabamentos
arredondados,

Componentes tubulares deverão possuir tampa

Cor:Preto; Caracterís�cas da base da plataforma para
apoio de pés:

reves�mento  com  borracha  ou  material
an�derrapante;

Regulagem de altura e inclinação ajustáveis; Dimensões
aproximadas:

largura entre 38cm e 44cm; Comprimento entre 28cm
e 32cm;

Variações  de  Altura:Altura  mínima:  entre  6,5cm  e
12cm; Altura máxima: entre 19,5 e 21cm

50
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LOTE 04

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD

1 Nobreak 3KVA

online dupla conversão com as seguintes
caracterís�cas:
• Tecnologia online dupla conversão.
• Potência: 3 Kva.
• Tempo de transferência igual a zero.
• Deve possuir baterias internas seladas do �po VRLA.
• Deve possuir conector para baterias externas a fim de
expandir a autonomia.
• Deve possuir módulo com interface RJ-45 para
UNID 3gerenciamento
remoto do nobreak via rede TCP/IP através do protocolo
SNMP.
• Caracterís�cas da entrada:
◦ Tensão: 110/220V autom.
◦ Frequência: 60 Hz.
◦ Conexão do �po plugue NBR 14136.
• Caracterís�cas da saída:
◦ Forma da onda: senoidal pura.
◦ Tensão: 220v.
◦ Fator de potência mínimo: 0,9.
◦ Conexões: no mínimo 8 tomadas ou superior NBR 14136 20A .
• Proteções mínimas:
◦ Surtos de tensão.
◦ Sobretensão, subtensão e ruídos da rede elétrica.
◦ Distorções e variações da rede
elétrica. Modelo de referência:
• SMS Keor BR 3 kVA

10

2 Nobreak

600VA:  -  Mínimo  de  600VA.  -  Bivolt  automá�co  (ou  trivolt
automá�co): entrada 220 volts e saída 115 volts.

- Forma de onda senoidal ou semi-senoidal.

- Tomadas de saída mínimo 04 no próprio aparelho, todas no padrão
NBR 14136, (padrão nacional de tomadas).

- Proteção contra subtensão, sobretensão, sobrecarga, curto-circuito e
sobretemperatura.

- Autoteste: ao ser ligado o Nobreak testa os seus circuitos internos
antes de iniciar.

- Sistema microprocessado com gerenciamento de bateria.

- Recarga automá�ca da bateria mesmo com Nobreak desligado.

Alertas  visuais  e  sonoros,  LEDs  coloridos,  que  indicam  funções  de
funcionamento como modo rede,

modo  bateria,  final  de  autonomia,  fim  da  vida  ú�l  da  bateria,

100
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subtensão e sobretensão. - botão liga/desliga,

Garan�a: 1 ano.
Modelo de referência: SMS Sta�on II, BZ600-BR;

3
Estabilizador
Tipo I

Estabilizador 500va – bivolt - potência:500va/500w tensão de entrada:
115/127/220v  autom.

corrente de entrada: 4,8 / 4 / 2,5 a tensão de saída: 115v frequência:
60hz fusível: 6ª,

tensão: bivolt automá�co 500 va tomadas: 6 tomadas no padrão nbr
14136 para 500 va bivolt filtro

de  linha  interno  led  que  indica  o  modo  de  operação  da  rede  e
funcionamento do estabilizador,

com  proteção  curto-circuito  surtos  de  tensão  (descarga  elétrica)
sub/sobretensão de rede.

100

4
Estabilizador
Tipo II

Estabilizador  1.5kva  –  bivolt  -  potência:500va/500w  tensão  de
entrada: 115/127/220v  autom.

corrente de entrada: 4,8 / 4 / 2,5 a tensão de saída: 115v frequência:
60hz fusível: 6ª,

tensão: bivolt automá�co 500 va tomadas: 6 tomadas no padrão nbr
14136 para 500 va bivolt

filtro de linha interno led que indica o modo de operação da rede e
funcionamento do estabilizador,

com  proteção  curto-circuito  surtos  de  tensão  (descarga  elétrica)
sub/sobretensão de rede MINIMO DE 4 Tomadas

50

LOTE 05

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD

1
Monitor  Led  de  23,8"
POLEGADAS

widescreen, an� reflexo, (16:9) 16 milhões de cores, suporte de
10cm de altura com regulagens,

u�lização nas posições ver�cal e horizontal, com resolução de
1920 x 1080 - 60 Hz; pedestal incluso;

conexões: HDMI e VGA; voltagem: bivolt; cor: preto; garan�a
mínima: 12 (doze) meses.

- Deve acompanhar: Cabo de força, cabo RGB, cabo HDMI - DVI,
manual, Cer�ficados Energy Star;

*EPEAT Gold;  *Cer�ficação  TCO;  Cor:  preta;  -  Garan�a  de  1
ano, on site, a par�r do recebimento defini�vo.

150
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LOTE 06

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO QTD

1
Bateria  para
nobreak 12v 7ah

Unidades de bateria  estacionária  selada;  Chumbo-acido;  Tensão
nominal 12V; Capacidade nominal 7ah;

para nobreak

300

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 A Defensoria Pública do Estado do Piauí necessita equipar seus computadores com itens de informá�ca,
conforme descrição detalhada na  tabela  do item 1  deste  Termo de Referência,  a  fim de suprir  suas
necessidades e demandas internas, uma vez que os mesmos são indispensáveis ao regular funcionamento
dos diversos setores e unidades da Insituição.

Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento aquisi�vo com a melhor relação
custo-bene�cio  mediante  a  es�pulação  de  critérios  de  aferição  de  qualidade,  bem  como  a
compa�bilidade dos disposi�vos a serem adquiridos com os computadores já existentes na Ins�tuição.

A aquisição vincula-se, ainda, ao seguinte Obje�vo do Planejamento Estratégico 2021-2025: Item 5.1.2, b)
Ampliar ações de automação e informa�zação das a�vidades finalís�cas e da área meio.

Importante ressaltar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação,
deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por
ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração, descomplicando procedimentos para
contratação  de  serviços,  reduzindo  a  quan�dade  de  licitações,  propiciando  e  facilitando  um  maior
número de ofertantes, inclusive a par�cipação das pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do
erário,  por registrar preços e disponibilizá-los por um ano em Ata para quando surgir  a necessidade,
executar o objeto registrado.

 Tais fatos e fundamentos são importantes inovações que contribuem e fundamentam esta solicitação,
pois conferem eficiência e a eficácia da sa�sfação das necessidades da DPE-PI.

2.2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA POR LOTES

A licitação por lote é mais adequada do ponto de vista da eficiência técnica, por consolidar as entregas a
par�r  de um único fornecedor vencedor do referido LOTE,  gerando assim maior eficiência na gestão
contratual, bem como no processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se u�lizar de
muitos fornecedores para entrega, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos, resultando em
necessidade  de  armazenamento  de  itens  no  almoxarifado  visando  a  consolidação  de  todos  os  itens
relacionados ao LOTE para a localidade aplicada, consequentemente ampliando-se o custo operacional do
projeto para a Administração.

Ademais, ressaltamos que ao agregar o quan�ta�vo de recursos dentro de LOTES, conseguem-se maiores
vantagens nos preços em relação à compra segmentada, pois há um montante maior de produtos a serem
adquiridos em determinado fabricante, atendendo o princípio da razoabilidade e da economicidade para
a Administração.

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO
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3.1.1 A contratação será pelo critério MENOR PREÇO e o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA.

3.1.2  O  objeto  da  presente  contratação  des�na-se  ao  fornecimento  de  produto  caracterizado  como
comum, assim entendido, aquele cujo padrão de desempenho e qualidade esteja obje�vamente definido,
u�lizando-se  de  especificações  usuais  de  mercado.  Com  fundamento  na  Lei  10.520/2002  e  Decreto
10.024/2019.

3.1.3 Por se tratar de contratação de serviços comuns, o certame licitatório será realizado por meio de
Sistema de Registro de Preços, do �po menor preço por item, conforme previsão no ar�go 10 do Decreto
Estadual 11.319/2004.

3.1.4 O sistema de registro de preços deve-se ao fato que os materiais  constantes neste termo têm
necessidades de entregas parceladas, pela impossibilidade de definição antecipada do quan�ta�vo a ser
consumido, visto que a aquisição e es�ma�va e o consumo é variável de acordo com a demanda de cada
unidade.

 3.1.5 Importante ressaltar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta
licitação,  deve-se  ao  fato  de  este  sistema  ser  um  forte  aliado  aos  princípios  da  eficiência  e  da
economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração, descomplicando
procedimentos  para  contratação  de  serviços,  reduzindo  a  quan�dade  de  licitações,  propiciando  e
facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a par�cipação das pequenas e médias empresas,
enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano em Ata para quando
surgir a necessidade, executar o objeto registrado.

3.1.6  A  definição  das  quan�dades  es�madas  se  deu  por  análise  da  Coordenação  de  Tecnologia  da
Informação, com base nas solicitações de novos materiais e necessidade de subs�tuição de outros.

3.2 As quan�dades e o prazo de entrega dos objetos que eventualmente vierem a ser adquiridos serão
definidos na respec�va Ordem de Fornecimento/Contrato emi�da pelo CONTRATANTE, sendo o prazo
máximo de entrega de 30 (TRINTA) dias consecu�vos, a par�r da publicação do extrato do Contrato ou da
Ordem de Fornecimento;

 3.3 Excepcionalmente, o prazo de recebimento poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que
solicitado pelo fornecedor e com apresentação de jus�fica�va, nos termos do art. 57, §1º, Lei nº 8.666.

3.4 Toda prorrogação de prazo deverá ser jus�ficada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o contrato e Nota de Empenho.

 3.5 Caberá ao Fiscal  de Contrato e à Gestão de Contratos auxiliarem a autoridade competente pelo
deferimento da prorrogação.

3.6 A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado aos cuidados do fiscal do contrato no Setor de
Patrimônio, no endereço - Rua Raimundo Portela n° 1253 – Bairro: Fá�ma, Teresina-PI, de acordo com
as solicitações demandadas junto a contratada, sem custo adicional, em dias úteis, no horário de 08 (oito)
às 14 (catorze) horas, sendo obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência.

 3.7 Por ocasião do recebimento do material serão aferidas a qualidade e a quan�dade de acordo com a
proposta vencedora.

3.8  O  material  deverá  ser  entregue  junto  com  a  Nota  Fiscal  e  a  cópia  do  Contrato/Ordem  de
Fornecimento.

 3.9 Nos termos dos ar�gos 73 a 76 da lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) Provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação;
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b)  Será  assegurado  a  qualquer  fornecedor,  ou  pessoa  por  ele  indicado,  o  direito  de  acompanhar  a
verificação de conformidade de qualidade e quan�dade do material entregue, desde que haja a expressa
manifestação até a data do recebimento provisório, ocasião em que lhe será informada a data e horário
para a conferência.

 c) Defini�vamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Defini�vo ou Recibo, em até 10 (dez)
dias  úteis,  a  par�r  do  recebimento  provisório  e  após  a  comprovação  de  conformidade  com  as
especificações exigidas no Termo de Referência, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal.

3.10 Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na
proposta,  serão  rejeitados  parcial  ou  totalmente,  conforme  o  caso,  e  a  Contratada  será  obrigada  a
subs�tuí-lo  no  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  consecu�vos,  contados  da  data  do  recebimento  da
No�ficação  escrita,  necessariamente  acompanhada  do  Termo  de  Recusa  do  Material,  sob  pena  de
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

3.11 A no�ficação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento até que a irregularidade
seja sanada.

3.12  O  recebimento  não  exclui  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  pelo  perfeito  desempenho  do
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua u�lização.

3.13 Comprovado que os bens entregues sejam oriundos de contratação, fornecidos como se fossem
originais e genuínos, a DPE/PI promoverá a devida ação penal, uma vez que é crime e estando o autor
sujeito às penas legais, conforme estabelece o art. 96 da Lei 8.666/93.

3.14  Na  entrega  do  objeto,  as  despesas  de  embalagem,  seguros,  transportes,  tributos,  encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou subs�tuições do objeto, indicadas pela
CONTRATANTE,  deverão  ser  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  sem  ônus  para  CONTRATANTE.  O
produto ofertado deverá obedecer ao disposto no ar�go nº 31 da Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem
assegurar  informações  corretas,  claras,  precisas,  ostensivas  e  em  língua  portuguesa  sobre  suas
caracterís�cas, qualidades, quan�dade, composição, garan�a, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, o CONTRATANTE deverá:

a. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efe�va entrega do objeto;

b. Efetuar o pagamento do material,  nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste
contrato, após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato.

c. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;

d.  Comunicar  à  CONTRATADA  o  mais  prontamente  possível,  qualquer  anormalidade  observada  no
fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempes�vidade, a qualidade e a eficácia
do usoa que se des�na;

e. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

f. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA,
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários;

g.  Manter  os  contatos  com  a  CONTRATADA  por  escrito,  ressalvados  os  entendimentos  verbais
determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 72
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(setenta e duas) horas.

h. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da CONTRATADA
para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros.

i. Permi�r acesso dos empregados da contratada às dependências da Defensoria Pública para entrega do
objeto.

j. Supervisionar, gerenciar e fiscalizar os procedimentos a serem realizados pelo fiscal de contrato.

k.  Exigir  o  afastamento  de  qualquer  funcionário  ou  preposto  da  CONTRATADA  que  venha  a  causar
embaraço  ou  que  adote  procedimentos  incompa�veis  com  o  exercício  das  funções  que  lhe  forem
atribuídas.

l. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei8.666/93, a CONTRATADA deverá:

a. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega do objeto em
perfeitas  condições,  conforme especificações,  prazo  e  local  constante  no  Contrato,  acompanhado da
respec�va nota fiscal e cópia do contrato/ordem de fornecimento.

b.  Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no Contrato e/ou na Ordem de
Fornecimento,  a  contar  do  seu  recebimento,  juntamente  com  a  Nota  de  Empenho,  conforme  o
estabelecido no Termo de Referência;

c. Assinar o Contrato Administra�vo/Ordem de Fornecimento e re�rar a Nota de Empenho no prazo de 48
(quarenta  e  oito  horas),  a  par�r  da  comunicação por  parte  do Contratante  que poderá  ser  feita  via
telefonema, correspondência ou correio eletrônico.

d. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos.

e.  Verificar  previamente  junto  às  empresas  fornecedoras/fabricantes  dos  materiais  especificados,  a
disponibilidade e  prazos  de entrega dos mesmos,  não podendo alegar  posteriormente problemas de
fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição, como mo�vos que jus�fiquem atrasos no fornecimento;

f. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas,
as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme estabelece o art. 55,
XIII da Lei nº 8.666/93.

g.  Responder  sa�sfatoriamente  qualquer  ques�onamento  do  representante  da  DPE/PI,  inerentes  ao
objeto da contratação;

h. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros,
por seus empregados durante a execução do Contrato;

i. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham a ser ví�mas
nas dependências do Contratante;

j. Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados  pela  urgência  na  execução  do  Contrato  que,  posteriormente,  devem  sempre  ser
confirmados por escrito, dentro de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato;

k. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de
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até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialdo contrato;

l.  Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo as
despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos
os  custos,  insumos  e  demais  obrigações  legais,  inclusive  todas  as  despesas  que  onerem,  direta  ou
indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a
�tulo de revisão de preço ou reembolso.

m. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Defensoria Pública do Estado do Piauí,
devendo ainda atender prontamente as reclamações.

n. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante.

o.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  disponibilizar  o(s)  número(s)  do(s)  telefone(s)  da  empresa  ou  do
responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para solução do problema demandado,
emcaso de reclamações.

p.  Entregar o material  com prazo de garan�a de no mínimo de 12(doze)  meses a contar da data da
entrega;

q.  Comunicar  ao  Contratante,  com  antecedência  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  os  mo�vos  que
eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo es�pulado, nos casos em que houver
impedimento jus�ficado para funcionamento normal de suas a�vidades, sob a pena de sofrer as sanções
da Lei 8.666/93;

r. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 3.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do Consumidor).

s. É expressamente vedado à CONTRATADA:  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal
da DPE/PI, durante o período de fornecimento.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado à contratada, por meio de depósito bancário em conta a ser indicada
pelo contratado, até o 30º (trigésimo) dia após o recebimento defini�vo do produto , conforme atesto da
execução do objeto pelo fiscal do contrato e apresentação de Nota Fiscal, sendo que a ordem bancária
dará quitação ao pagamento, nos termos da Lei, debitado do valor devido os valores rela�vos aos tributos
e contribuições sociais.

6.2. A contratada habilitar-se-á ao pagamento mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, que será
devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

6.3. Será verificada anteriormente ao pagamento a manutenção, pela contratada, das mesmas condições
de habilitação exigidas para a contratação, devendo o resultado dessa consulta ser impresso e juntando
aos autos do processo próprio;

6.4. A contratante pagará a fatura somente à contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua
colocação em cobrança bancária.

7. DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES

7.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, na forma do parágrafo 1º
do ar�go 28 da Lei 9.069, de 29/06/95, contado o prazo da data da apresentação proposta, nos termo do
§1º do ar�go 3º da Lei 10.192/2001.

7.2. No caso de reajuste será u�lizado o índice geral de preços (IGP-M) ou índice setorial, ou especifico
que venha a ser criado e melhor reflita a variação depreços do mercado.
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 7.3.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários,  até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

8. DA GARANTIA

8.1. O prazo de garan�a do objeto será de no mínimo de 12(doze) meses a contar da data da entrega;
caso a garan�a do produto fornecido pelo fabricante seja  maior  que 12 (doze)  meses,  prevalecerá à
garan�a oferecida pelo fabricante.

8.2. A CONTRATADA deverá subs�tuir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento
da no�ficação formal, o objeto que durante o prazo de garan�a, venha apresentar defeito de fabricação
ou quaisquer outros que venham a dificultar ou impossibilitar a sua u�lização, desde que, para a sua
ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou omissão, a CONTRATANTE.

8.3. Dentro do prazo de garan�a, a CONTRATADA deverá prestar, sem ônus para a Administração, toda e
qualquer assistência técnica necessária e/ou subs�tuição dos produtos defeituosos.

 8.4. Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

9. DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Auxiliado (a) pela Coordenação de Tecnologia da Informação da Defensoria Pública do Estado do
Estado do Piauí, a fiscalização será exercida por servidor devidamente designado (a).

9.2. Os itens adquiridos serão fiscalizados e atestados quanto à conformidade por servidor indicado pela
Administração, observandose o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do
instrumento de contratação,  determinando,  quando necessário,  a  regularização de falhas observadas,
conforme prevê o art. 67 da Lei 8.666/93.

9.3.  O  CONTRATANTE  reserva-se  o  direito  de  recusar  a  atestar  a  Fatura/Nota  Fiscal,  se,  no  ato  da
apresentação, o objeto não es�ver de acordo com a descrição apresentada no Termo de Referência do
Edital e amostra aceita.

9.4.  A fiscalização anotará em registro próprio,  todas as ocorrências relacionadas com a execução do
Contrato, determinando o que for necessário, para regularização de falhas, defeitos e/ou subs�tuição dos
bens, no todo ou em parte, se for o caso.

9.5.  As  ocorrências  registradas  pela  fiscalização  serão  comunicadas  à  CONTRATADA,  para  imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento,  mediante a abertura de
processo administra�vo, garan�do o contraditório a ampla defesa.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

10.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, a licitante
vencedora que:

 a. Não Celebrar o Contrato;

b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o contrato;

c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d. Não man�ver a proposta;
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e. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

f. Comportar-se de modo inidôneo;

g. Cometer fraude fiscal;

10.2.  Reputar-se-ão  inidôneos  atos  tais  como os  descritos  nos  ar�gos  92,  Parágrafo  único,  96  e  97,
Parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

10.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, em caso de faltas ou descumprimentos de regras contratuais que não causem prejuízo ao
CONTRATANTE.

b) Multa:

b.1) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valorda parcela inadimplida, no caso de
atraso injus�ficado, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução
total do objeto, configurada após o nonagésimo dia deatraso;

b.3) Em caso de inexecução parcial, aplicar-se-á a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
anterior, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

c) Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais.

f)  .  As  sanções  previstas  nas  alíneas  "a",  "c"  e  "d"  do  subitem  anterior  poderão  ser  aplicadas
cumula�vamente à pena de multa.

g) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

· Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

 · Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

· Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

h) Após o nonagésimo dia de atraso, a DPE/PI poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecução
total do seu objeto.

i)  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se  á  em  processo  administra�vo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993.

j) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
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k)  O  valor  da  multa  aplicada  será  descontado  da  garan�a  prestada,  se  houver,  ou  descontado  de
pagamentos eventualmente devidos à Contratada. Na inexistência destes, será pago mediante depósito
bancário em conta a ser informada pela Contratante ou judicialmente.

l) Ad cautelam, a DPE/PI poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração do
regular procedimento administra�vo.

m) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

n)  Esgotados  os  meios  administra�vos  para  cobrança  do  valor  devido  pela  contratada  a  DPE/PI,  a
contratada será encaminhada para inscrição em dívida a�va.

o) Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
in�mação,  podendo a  Administração reconsiderar  ou não sua decisão ou nesse prazo,  encaminhá-lo,
devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11. DA VIGÊNCIA

11.1 O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, a par�r da data de sua assinatura.

11.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Norma�va da Advocacia Geral da União nº39, de 13/12/2011.

12. DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS APRESENTADOS

12.1 Venho informar que os orçamentos que instruem o processo Administra�vo são verdadeiros e foram
por mim solicitados.

HUMBERTO BRITO RODRIGUES 

Diretor Administra�vo

ANEXO II

ESTIMATIVA DE VALORES

LOTE I - EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM DESCRITIVO QTD
VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Bateria CMOS 150 R$ 1,98 R$ 297,00

2 Adaptador de vídeo 100 R$ 31,30 R$ 3.130,00

3 Cabo HDMI 50 R$ 22,60 R$ 1.130,00
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4 Alicate para crimpar RJ45 10P10 8P8. 10 R$ 47,36 R$ 473,60

5
Alicate  Decapador  Universal  de  Cabos  de
Rede

10 R$ 34,88 R$ 348,80

6 Alicate de inserção. 10 R$ 61,65 R$ 616,50

7 Localizador de cabo com testador 10 R$ 132,96 R$ 1.329,60

8 Capacimetro Digital 3 R$ 233,72 R$ 701,16

9 Mul�metro digital portá�l 5 R$ 62,50 R$ 312,50

10 HD externo portá�l. 5 R$ 393,00 R$ 1.965,00

11 SSD 2.5´ SATA 3.0 (de 3 a 6Gb/s). 200 R$ 149,78 R$ 29.956,00

12 Webcam 50 R$ 209,98 R$ 10.499,00

13 Caixa de som para computadores 50 R$ 28,19 R$ 1.409,50

14 Headset Fone com microfone 50 R$ 120,67 R$ 6.033,50

15 Teclado 150 R$ 41,30 R$ 6.195,00

16 MOUSE Óp�co com 3 botões 150 R$ 12,99 R$ 1.948,50

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 66.345,66 (SESSENTA E SEIS MIL TREZENTOS E QUARENTA E CINDO REAIS E
SESSENTA E SEIS CENTAVOS

LOTE II - EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM DESCRITIVO QTD
VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Limpa Contato 300ml 10 R$ 16,90 R$ 169,00

2 Pasta Térmica para processador 10 R$ 31,84 R$ 318,40

3 Cola Instantânea 20 R$ 11,97 R$ 239,40

4 Solda estanho 2 R$ 123,82 R$ 247,64

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 974,44 (NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E QUATRO
CENTAVOS)

LOTE III - EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM DESCRITIVO QTD
VALOR
UNITÁRIO

PREÇO X QTD
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1 Mouse Pad 50 R$ 22,72 R$ 1.136,00

2 Apoio de punho teclado 50 R$ 27,31 R$ 1.365,50

3 Apoio Ergonômico para Pés 50 R$ 81,67 R$ 4.083,50

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 6.585,00 (SEIS MIL QUINHENTOS E OITENTA E CINCO REAIS)

LOTE IV

ITEM DESCRITIVO QTD
VALOR
UNITÁRIO

PREÇO X QTD

1 Nobreak 3KVA 10 R$ 4.062,89 R$ 40.628,90

2 Nobreak 100 R$ 505,01 R$ 50.501,00

3 Estabilizador Tipo I 100 R$ 179,20 R$ 17.920,00

4 Estabilizador Tipo II 50 R$ 542,00 R$ 27.100,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 136.149,90 (CENTO E TRINTA E SEIS MIL CENTO E QUARENTA E NOVE REAIS E
NOVENTA CENTAVOS)

LOTE V

ITEM DESCRITIVO QTD
VALOR
UNITÁRIO

PREÇO X QTD

1
Monitor Led de 23,8" POLEGADAS, 150 R$ 708,79 R$ 106.318,50

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 106.318,50 (CENTO E SEIS MIL TREZENTOS E DEZOITO REAIS E CINQUENTA
CENTAVOS)

LOTE VI - EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM DESCRITIVO QTD
VALOR
UNITÁRIO

PREÇO X QTD

1 Bateria para nobreak 12v 7ah 300 R$ 75,94 R$ 22.782,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 22.782,00 (VINTE E DOIS MIL SETECENTOS E OITENTA E DOIS REAIS)

VALOR TOTAL (LOTE I AO VI) R$ 339.155,50 (TREZENTOS E TRINTA E NOVE MIL CENTO E CINQUENTA E
CINCO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)

ANEXO III 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
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(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel �mbrado da licitante)

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2023/DPE/PI

SEI Nº 00303.005174/2023-59

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo,
RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital
de Pregão Eletrônico SRP nº 10/2023 em epigrafe que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ITENS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, conforme segue:

Item Especificação Marca Unidade Quan�dade Valor Unitário R$
Valor Total

 R$

1 Xx Xx xx xx R$ R$

2 Xx Xx xx xx R$ R$

3.. Xx Xx xx xx R$ R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão
pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e
seus anexos.

.............................................................................., ........, ................................... de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

ANEXO IV
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MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel �mbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio

Defensoria Pública do Estado do Piauí

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2023/CLC/DPE/PI

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na
.........................., através de seu representante legal infra-assinado, que

1. Declaramos,  para  os  fins  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Cons�tuição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r dos
quatorze  anos  de  idade,  em  cumprimento  ao  que  determina  o  inciso  V  do  art.  27  da  Lei  nº
8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

2. Declaramos,  para os fins que até a  presente data inexistem fatos supervenientes
impedi�vos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

3. Declaramos,  para os fins que a empresa não foi  declarada inidônea por nenhum
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4. Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e
de  empregados,  servidor  ou  dirigente  de  órgão  ou  en�dade  contratante  ou  responsável  pela
licitação, nos termos do inciso III, do ar�go 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compa�bilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6. Declaramos,  para  os  devidos  fins  de  direito,  na  qualidade  de  Proponente  dos
procedimentos licitatórios, instaurados por esta DPE/PI, que o(a) responsável legal da empresa é
o(a)  Sr.(a).............................................................,  Portador(a)  do  RG  sob  nº
.................................................  e  CPF  nº  ........................................................,  cuja  função/cargo
é..................................................(sócio  administrador/procurador/diretor/etc),  responsável  pela
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7. Declaramos,  para  os  devidos  fins  que  em  caso  de  qualquer  comunicação  futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a
Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

Telefone: ()

8. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
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alteração  junto  a  Coordenação  de  Licitações  e  Contratos  através  do  Emal:
cpldpe@defensoria.pi.def.br, sob pena de ser considerado como in�mado nos dados anteriormente
fornecidos.

Nomeamos e cons�tuímos o senhor(a).........................................,  portador(a) do CPF/MF
sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro
de Preços/contrato,  referente ao Pregão Eletrônico SRP n.º Nº XXX/2023/CLC/DPE/PI e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações con�das no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata
de Registro de Preços/Contrato.

.............................................................................., ........, ................................... de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2023/CLC/DPE/PI

SEI Nº 00303.005174/2023-59

REGIME DE EXECUÇÃO: indireta pelo SRP

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ITENS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

ATA N. XX/2023

Aos_____dias do mês de ______ do ano de 2023, a Defensoria Pública do Estado do Piauí, inscrita no
CNPJ sob o nº 41.263.856/0001-37, na sala da CPL, Rua Nogueira Tapety, 138, Bairro dos Noivos, Teresina-
PI, nos termos da Lei 10.520/2002, e dos Decretos Estaduais Nº 11.346/04 e 11.319/04 e das demais
normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico SRP
nº 10/2023, do resultado do julgamento das Propostas de Preços, publicada no Diário Oficial do Estado do
Piauí  e  homologada  pelo  Defensor  Público  Geral,  RESOLVE  REGISTRAR  PREÇOS  PARA  EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE ITENS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO  DO  PIAUÍ,  que  passa  a  fazer  parte  desta,  tendo  sido  os  referidos  preços  oferecidos  pelas
empresas  cujas  propostas  foram classificadas  e  declaradas  vencedoras  no  certame acima numerado,
como segue:

FORNECEDOR REGISTRADO:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX

END: XXXXXXXXXXXXXXXXX

CEP.: XXXXXXXXXXXXXXXXX

FONE: XXXXXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ITENS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Defensoria Pública do Estado do Piauí.

2.2. Nesta licitação, não há órgãos par�cipantes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.  A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua  validade,  poderá  ser  u�lizada  por  qualquer  órgão  ou
en�dade da administração pública que não tenha par�cipado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente jus�ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Estadual nº 11.319/04.

3.2.  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
en�dade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quan�ta�vo de cada
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  par�cipantes,
independente do número de órgãos não par�cipantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não par�cipante que aderir à ata competem os atos rela�vos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em relação  as  suas  próprias  contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jus�ficadamente, a prorrogação do prazo para
efe�vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
par�cipante.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE, REVISÃO E CANCELAMENTO

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a par�r da sua assinatura, não
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podendo ser prorrogada.

4.2. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

4.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.4. Quandoopreçoregistradotornar-sesuperioraopreçopra�cadonomercado por mo�vo superveniente, a
Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores
pra�cados pelomercado.

4.5. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação depenalidade.

4.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido,
caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  pedido  de  fornecimento,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se
confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados;

4.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.8.2.  não  re�rar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

4.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados
no mercado; ou

4.8.4.  sofrer  sanção  administra�va  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato  administra�vo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

4.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

4.10.1. por razão de interesse público; ou

4.10.2. a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES GERAIS

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DO EMPENHO

7.1. A prestação do serviço do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, conforme a
necessidade, pela Defensoria Pública do Estado do Piauí.

7.2.  A  emissão  dos  empenhos,  sua  re�ficação  ou  cancelamento,  total  ou  parcial,  serão  igualmente
autorizados pela Defensoria Pública do Estado do Piauí.

7.3.  As solicitações para adesão à Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Defensor Público
Geral.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. Integram esta Ata, o Edital de Licitação nº 10/2023, modalidade Pregão Eletrônico e seus anexos e
a(s) proposta(s) da(s) empresa(s): XXXXXXXXXXXXXXX, classificada no certame supra numerado.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

9.1.  Fica  eleito  o  foro  de  Teresina  -  PI  para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  da  u�lização da
presente ata.

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E  CONTRATOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ,  em
Teresina/PI, ____ de ________ de 2023.

       ____________________________
Carla Yascar Bento

Defensora Pública Geral

_____________________________________
Fernanda Márcia de Lima Silva

Pregoeira da DPE-PI

EMPRESA:_________________________________________________

NOME DA EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

NOME DO REPRESENTANTE: XXXXXXXXX - RG XXXXXXXXX – CPF XXXXXXXXXXXX

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2023/DPE/PI
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2023/CLC/DPE/PI

SEI Nº XXXXXXXXXXX

CONTRATO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  ITENS  DE  INFORMÁTICA  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PIAUÍ, ATRAVÉS
DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  –  DPE/PI  E  A  EMPRESA  XXXXXXX,  REALIZADO  POR  PREGÃO
ELETRÔNICO, NOS TERMOS DAS LEIS Nº 8.666/93 E 10.520/02.

CONTRATANTE:  A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
41.263.856/0001-37, com sede na Rua Nogueira Tapety, nº 138, Bairro Noivos, CEP: 64.046-020, Teresina
-  PI,  através  de  seu  Defensor  Público-Geral  DRa. CARLA  YÁSCAR  BENTO  FEITOSA  BELCHIOR,  com
endereço profissional na Rua Nogueira Tapety, nº 138, Bairro Noivos, CEP: 64.046-020, Teresina – PI.

CONTRATADA: A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXX, nº XXXX, Bairro XXXXX,
XXXXXXXXXX  CEP:  XXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ  XXXXXXXXXXX,  Contato  (XX)  XXXXXXXX,  neste  ato
representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº ***.***.***-**.

Os CONTRATANTES têm entre si,  justo e  avençado,  e  celebram o presente instrumento,  instruído no
Processo  Administra�vo  nº  XXXXXXXXXXXXXX,  no  Pregão  Eletrônico  SRP  nº   XXX/23,  obedecendo ao
disposto na Lei  no 10.520/02, no 8.666/93 e Decreto Estadual nº 11.346/04, considerando o teor da
proposta de preços apresentada pela contratada e mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 Cons�tui objeto deste contrato a  aquisição de itens de informá�ca para atender as necessidades da
Defensoria Pública do Estado do Estado do Piauí.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

2.1  São  partes  integrantes  e  complementares  deste  Contrato,  independentemente  de  transcrição,  a
proposta da CONTRATADA e os demais orçamentos referentes ao objeto, bem como as especificações
referentes ao mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1  O  presente  contrato  possui  valor  de  R$  XXXXXX (____________),  as  despesas  decorrentes  desta
licitação correrão por conta de dotação orçamentária própria da DPE-PI

3.2 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – FONTE DE RECURSOS

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária própria da DPE-
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PI nos seguintes termos: Natureza XXXXXX, Programa de Trabalho: XXXXXXXXXXX (Fonte de Recurso
XXX).

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL

5.1.  A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico SRP nº XXX/2023 -
DPE/PI,  realizado com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e subsidiariamente a Lei
Federal nº 8.666/93 com suas alterações, demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE

6.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1 O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, a par�r da data de sua assinatura.

8.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Norma�va da Advocacia Geral da União nº39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DO REAJUSTE

9.1 Este instrumento, observadas as devidas jus�fica�vas, somente poderá ser alterado unilateralmente
pela Contratante ou por acordo das partes, nos termos do Ar�go 65, da Lei nº 8.666/93, incisos I e II, Lei
nº 8.666/93;

9.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que  a  Contratante  unilateralmente  entender  necessárias  nas  quan�dades  do  objeto,  na  forma  do
parágrafo 1º do Ar�go 65 da Lei nº 8.666/93, preservados que ficam as composições consensuais.

9.3  A  qualquer  tempo,  as  partes,  de  comum acordo,  poderão  celebrar  Termos  Adi�vos  ao  presente
Contrato, obje�vando resolver, na esfera administra�va, os casos omissos ou questões suscitadas durante
a vigência do mesmo, na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações previstas na Lei nº 8.883/94.

9.4 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, na forma do parágrafo 1º
do ar�go 28 da Lei 9.069, de 29/06/95, contado o prazo da data da apresentação proposta, nos termo do
§1º do ar�go 3º da Lei 10.192/2001.

9.5 No caso de reajuste será u�lizado o índice geral de preços (IGP-M) ou índice setorial, ou especifico que
venha a ser criado e melhor reflita a variação de preços do mercado.

9.6 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 A inexecução total  ou parcial  do contrato poderá ensejar  a  sua rescisão,  com as consequências
contratuais e as previstas em lei.

10.2 Cons�tuem mo�vos de rescisão do contrato, independentemente de no�ficação ou interpelação
judicial:

10.2.1  O  descumprimento  ou  cumprimento  irregular,  pela  contratada,  de  quaisquer  das
obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao interesse público,  bem como das
condições previstas no edital e no contrato.

10.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admi�das no edital ou no
contrato;

10.2.3 O come�mento reiterado de faltas ou defeitos na execução do pactuado;

10.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da contratada;

10.2.5 A dissolução da sociedade;

10.2.6 A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que, a juízo da DEFENSORIA, prejudique a aquisição contratada;

10.2.7  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

10.2.8  A  len�dão  no  seu  cumprimento,  levando  a  DEFENSORIA  a  comprovar  a  impossibilidade  da
conclusão do fornecimento;

10.2.9 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, jus�ficadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administra�va a que está subordinada a DEFENSORIA e exaradas no
Processo Administra�vo a que se refere o contrato;

10.2.10  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada,  impedi�va  do
fornecimento;

11.2.11 O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou
que  afete  a  idoneidade  ou  a  capacidade  técnica  ou  financeira  da  empresa  par�cipante  implicará
necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já �ver sido assinado.

10.3 Os casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sua execução,
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa:

10.3.1 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação
do valor inicial do contrato além do limite permi�do no § 1o do art. 65 desta Lei;

10.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda  por  repe�das  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,  independentemente  do  pagamento
obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e
mobilizações  e  outras  previstas,  assegurado  ao  contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

10.4  Verificada  a  rescisão  contratual,  cessarão  automa�camente  todas  as  a�vidades  da  contratada
rela�vas à entrega do objeto.
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10.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa;

10.6 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter,
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos calculados, já calculados ou
es�mados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO

11.1 As quan�dades e o prazo de entrega dos objetos que eventualmente vierem a ser adquiridos serão
definidos na respec�va Ordem de Fornecimento/Contrato emi�da pelo CONTRATANTE, sendo o prazo
máximo de entrega de 30 (TRINTA) dias consecu�vos, a par�r da publicação do extrato do Contrato ou da
Ordem de Fornecimento;

11.1.2. Excepcionalmente, o prazo de recebimento poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde
que solicitado pelo fornecedor e com apresentação de jus�fica�va, nos termos do art. 57, §1º, Lei nº
8.666.

11.1.3.  Toda  prorrogação  de  prazo  deverá  ser  jus�ficada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela
autoridade competente para celebrar o contrato e Nota de Empenho.

11.1.4. Caberá ao Fiscal de Contrato e à Gestão de Contratos auxiliarem a autoridade competente pelo
deferimento da prorrogação.

11.2. A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado aos cuidados do fiscal do contrato no Setor
de Patrimônio, no endereço - Rua Raimundo Portela n° 1253 – Bairro: Fá�ma, Teresina-PI, de acordo
com as solicitações demandadas junto a contratada, sem custo adicional, em dias úteis, no horário de 08
(oito) às 14 (catorze) horas, sendo obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 48 (quarenta e oito)
horas de antecedência.

11.3. Por ocasião do recebimento do material serão aferidas a qualidade e a quan�dade de acordo com a
proposta vencedora.

11.4.  O  material  deverá  ser  entregue  junto  com  a  Nota  Fiscal  e  a  cópia  do  Contrato/Ordem  de
Fornecimento.

11.5. Nos termos dos ar�gos 73 a 76 da lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) Provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação;

b)  Será  assegurado  a  qualquer  fornecedor,  ou  pessoa  por  ele  indicado,  o  direito  de  acompanhar  a
verificação de conformidade de qualidade e quan�dade do material entregue, desde que haja a expressa
manifestação até a data do recebimento provisório, ocasião em que lhe será informada a data e horário
para a conferência.

c) Defini�vamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Defini�vo ou Recibo, em até 10 (dez)
dias  úteis,  a  par�r  do  recebimento  provisório  e  após  a  comprovação  de  conformidade  com  as
especificações exigidas no Termo de Referência, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal.

11.6.  Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na
proposta,  serão  rejeitados  parcial  ou  totalmente,  conforme  o  caso,  e  a  Contratada  será  obrigada  a
subs�tuí-lo  no  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  consecu�vos,  contados  da  data  do  recebimento  da
No�ficação  escrita,  necessariamente  acompanhada  do  Termo  de  Recusa  do  Material,  sob  pena  de
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução.

11.7.  A  no�ficação  de  que  trata  o  item  anterior  suspende  os  prazos  de  pagamento  até  que  a
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irregularidade seja sanada.

11.8.  O  recebimento  não  exclui  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  pelo  perfeito  desempenho  do
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua u�lização.

11.9. Comprovado que os bens entregues sejam oriundos de contratação, fornecidos como se fossem
originais e genuínos, a DPE/PI promoverá a devida ação penal, uma vez que é crime e estando o autor
sujeito às penas legais, conforme estabelece o art. 96 da Lei 8.666/93.

11.10.  Na  entrega  do  objeto,  as  despesas  de  embalagem,  seguros,  transportes,  tributos,  encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou subs�tuições do objeto, indicadas pela
CONTRATANTE,  deverão  ser  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  sem  ônus  para  CONTRATANTE.  O
produto ofertado deverá obedecer ao disposto no ar�go nº 31 da Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem
assegurar  informações  corretas,  claras,  precisas,  ostensivas  e  em  língua  portuguesa  sobre  suas
caracterís�cas, qualidades, quan�dade, composição, garan�a, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1. O prazo de garan�a do objeto será de no mínimo de 12(doze) meses a contar da data da entrega;
caso a garan�a do produto fornecido pelo fabricante seja  maior  que 12 (doze)  meses,  prevalecerá à
garan�a oferecida pelo fabricante.

12.2.  A  CONTRATADA  deverá  subs�tuir,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis  a  contar  do
recebimento da no�ficação formal, o objeto que durante o prazo de garan�a, venha apresentar defeito de
fabricação ou quaisquer outros que venham a dificultar ou impossibilitar a sua u�lização, desde que, para
a sua ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou omissão, a CONTRATANTE.

12.3. Dentro do prazo de garan�a, a CONTRATADA deverá prestar, sem ônus para a Administração, toda e
qualquer assistência técnica necessária e/ou subs�tuição dos produtos defeituosos.

 12.4. Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Auxiliado(a) pela Coordenação de Tecnologia da Informação da Defensoria Pública do Estado do
Piauí, a fiscalização será exercida por servidor devidamente designado(a).

13.2.  Os  serviços  serão  fiscalizados  e  atestados  quanto  à  conformidade  por  servidor  indicado  pela
Administração, observando- se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do
instrumento de contratação,  determinando,  quando necessário,  a  regularização de falhas observadas,
conforme prevê o art. 67 da Lei 8.666/93.

13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar a atestar a Fatura/Nota   Fiscal,   se,   no   ato   da   
apresentação,    o    objeto não es�ver de acordo com a descrição apresentada no Termo de Referência do
Edital e amostra aceita.

13.4. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
Contrato, determinando o que for necessário, para regularização de falhas, defeitos e/ou subs�tuição dos
bens, no todo ou em parte, se for o caso.

13.5.  As  ocorrências  registradas  pela  fiscalização  serão  comunicadas  à  CONTRATADA,  para  imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de
processo administra�vo, garan�do o contraditório a ampla defesa.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COMUNICAÇÕES ENTRE AS PARTES

14.1. As comunicações entre os pactuantes, em qualquer fase do Contrato, só produzirão efeitos legais se
forem processadas,  por  escrito,  mediante protocolo ou outro meio de registro,  que comprove a  sua
efe�vação. Não serão consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições da Lei nº 8.666, de
1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  de  licitações  e  contratos  administra�vos  e,
subsidiariamente,  segundo as  disposições  con�das  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  -  Código  de  Defesa  do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.2. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Teresina - PI, para dirimir quaisquer dúvidas
porventura  oriundas  deste  ajuste,  com  prévia  renúncia  pelas  partes,  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, preparam este instrumento para um só efeito, que depois de lido e
achado conforme vai assinado pelas partes contratantes e duas testemunhas, para que produzam seus
efeitos legais, comprometendo-se as partes contratantes a cumprir o presente Contrato em todas as suas
cláusulas.                                                                      

Teresina/PI, XX de XXX de 2023.

........................................................................................
Defensora Pública-Geral

CONTRATANTE

........................................................................
CONTRATADA

Referência: Processo nº 00303.005174/2023-59 SEI nº 9868810
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